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1.    INTRODUÇÃO

A Controladoria Geral do Município de ChavavcE, desempenhando a fimção de órgão central do

sistema de controle intemo da Administração Pública Municipal,  elabora o Plano Anual de Atividades para

2026, estabelecendo o planejamento de ações de auditorias, jmspeções, verificações e demais atividades com

base   em   análise  de  risco,   com   o   objetivo  de  verificar  e  avaliar  os  esforços   feitos  pelos  óigãos  da

Administmção PúbLica do Município na condução de suas atividades e políticas públicas.

0  p]ano  possui  como  objetivo  principal  firmar,  por  meio  de  um  cronograma,  as  atividades

previstas até o  find do exercício, estabelec€ndo prioridades,  racionalizando o tempo ao nível da capacidade

técnjca.  em  termos  de  recursos  humanos e materiais.  E ainda,  buscar a partir  das  atividades  plançjadas,  a

ídentificação   de   ineficiências   e   se   os   processos   e   sistemas   administrativos   e   opemcionais,   das   áreas

verificadas. estão sendo conduzídos de acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publícidade,   eficiência.    legitimidade.    economicidade   e   eficácía,   buscando   a   razoável    segurança   no

cumprimento das leis, nomas e regulamentos aplicáveis ao setor público.

Tarnbém é objetivo guiar os trabalhos a serem desenvolvidos, utilizando seus recursos de maneira

mais eficiente, de foma a atingir maior efétividade das recomendações geradas para alcançar sua finalidade

precípua, qual seja, auxiliar a gestão dos recursos públicos municipais.

Em  sua  confecção  foi  adotado  como  norte  a  diretriz  a  lnstmção  Nomativa  n°  05/2021   da

Controladoria Geral da União (CGU) adaptada às necessidades da Controladoria Geral do Município.

2.    FUNI)AMENTAÇÃO

A Constituição Federal de 1988 (CF88), em seu art. 70, detemina que o sistema de controle intemo
de cada poder e órgão autônomo deve fiscalizar o uso eficiente. econômico e regiilam dos rcx=ursos públicos,
conforme demonstrado a seguir:

Art.  70. A fiscalização cofltábil, financeira` orçamentãria, operacional e
patimonial da União e das entidades da administmção direta e indirgta,
quamto   à   legalidade,    legitimidade,   ©onomicidade,   plicação   das
subvenções  e   renúncia   de   receitas,   será   exercida   pelo   Congresso
Nacíonal, mediante controle extemo. e pelo sistema de controle intemo
de cada Poder.

Maís  adiante,  a  CF88  estabelece  que  o  s].stema  de  contpole  intemo  dos  podenes  e  órgãos
autônomos devem atuar de foma integrada para garantiT a execução dos pTogramas de governo (ou
política§ públicas) seja realizada com eficiência, ericácia e reguLaridade, de modo que os objetivos da
ação estatal s€jam plenamenft alcançados (fimHdade pública):

Ar[.  74.  Os Poderes  Legislativo.  Execuüvo  e  Judiciário  manterão.  de
foma integrada, sistema de controle intemo com a finalidade de:
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1  -  avaliar  o  cumprimento  das  metas  previstas  no  plano  plurianual,  a
execução dos programas de govemo e dos orçamentos da União;
li  - comprovar a legalidade e avahar os resultados,  quanto à eficácia e
eficiência. da gestão orçamentária, financeri e patrimonial nos órgãos e
entidadffi da administração fédÉHal, bem como da aplicação de recursos
públi€os por entidades de díreito privado;
m - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem
como dos direitos e haveres da União;
IV - apoiar o controle extemo no exefcício de sua missão institucional.

De  acordo  com  o  Art.   1°  da  Lei  Municipal  n°  352/2018,  o  Sistema  de  Controle  lntemo,  é
responsável  pela  orgímização   e  fiscalização   no  município   de  Chaval,   fica  estabelecido  especialmente,
confome preconizado nos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal e os artigos 75 e 80 da Lei n° 4.320/64.

Já o aTt. 2° da referida Lei Municipal, considera que o Controle li]ti=mo do Município de Chaval, é
um  conjunto  de  recursos,  métcidos  e  processos  adotados,  pela  alta  administração,  com  a  finalidade  de
comprovar fàtos. impedir erros, Íriudes e a ineficiência.

Ademais, cabe ao Controle lntemo do município cumprir e ser regido pelas normas especificas do
Tribunal de Contas do Estado do Ceara-TCE/CE e demais legislação de órgãos superiores.

3.    OBJETIVOS

A Controladoria tem por objetivos e premissas maiores i]romover o controle intemo das entidades
da Administração Pública Munícipal, atuar como o órgão central do Sistema de Controle lntemo, dar suporte
ao Prefeito no combate à corrupção, na promoção da moralidade. da ética e da transparência no setor público,
no incentivo ao oontrole social da gestão municipal e nas atividades de auditoria e ouvidoriat e ainda atuar na
defesa do usuário do seriço público municipal, executar atividade§ compatíveis e correlatas com a sua área de
atuação.

0 preseT)te plano com bause na metodologia de riscos estabelece as atívidades a serem reahzadas
no Exercício de 2026 e tem por objetivos gerais:

1.             Acompanhar e apurar a lisum dos ato§ administrativos, principalmente aqueles que
importem despesa para o erário;

11.           Gamt)tir com mzoável segurança a regularidade dos atos de gestão;

111.          Avalíar a eficiência e o grau de segurança dos sistemas de controles intemos existentes;

lv.         Verificar a  aplicação  das  normas  intmas,  da  legislação  vigente  e  das  diretrizes
traçadas pela Administração, buscando um maior gmu de conformidade dos atos de

gestão;

V.           AvaLíar a eficiência, a eficácia e a economia na apLicação e utilização dos recursos

públicos, aperfeiçoando a gestão administra_tiva;

Vl.         Verificar e  acompanhar  o  cumprimento  das orientações  emitidas pelo TCE/CE e
Ministério Público ;

Vll.        Api€sentar  sugestões   de  melhoria   após   a   execução   dos  trabalhos,   visando   à
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racionalização dos procedimentos e aprimoramento dos controles existentes e, em
não havmdo, implantá-los;

Vlll.       Aumentar a tranparência da gestão cientificando aos auditados da importância
em submeter-se às normas vigentes;

lx.         Emitir parecer sobre as contas prestadas pelo chefe do poder Executivo.

4.    AUDITORIA INTERNA

A definição de auditoria intema, segundo o lnstituto dos Auditores lntemos no Brasil, é a

seguinte:

"A auditoria intema é uma atividade independente e objetiva de

avaliação e consultoria,  criada para agregar valor e melhomr as
operações de uma organização. Ela auxiha a organização a atingir
seus   objetivos   a   partir   da   aplicação    de   Lma   abordagem
sistemática e disciplinada à avaliação  e melhoria da eficácia dos
processos de gerenciamento de riscos, controle e govcmança."

Dimte   de   tal   conceito,   seguindo   os   princípios   de   legalidade,   impessoalidade,   moralidade,

publicidade  e  eficiência,  a  auditoria  intema  govemamental  é  exercida  através  de  processo  sistêmico  pam

avaliação e melhoria dos riscos,  controles e govemança das unidades e entidades da Administração Pública

Municipal.

A  controladoria.  agindo  tia  fiinção  de  auditoria  intema.   tem` 'como   finalidade   identificar  e

minimizar  as  possibilidades  de  ffaudes,  erros  ou  práticas  ineficazes  das  organizações  por  meio  de  suas

constatações   e  recomendações,   Gei.almente   as  recomendações  possibilitam  aos  auditados   sanar  as  não

conformidades e impropriedades apontadas nos relatórios, assim agregando valor e melhorando o desempenho

operacional dessas organizações.

4.1.ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA

a)  Avaliação:  A  avaliação  de  programas,  processos  e  procedimentos  adotados  pelas  pessoas

fisicas  ou  juridicas,  públicas  ou  privadas,  que  gerenciem,  administrem  ou  s¢am,  de  qualquer  foma,

responsáveis  pela  gestão  de  bens,  valores  ou  recLLrsos  públicos,  objetivando  a  obtenção  e  a  análise  de

evidências com o objetivo de fornecer opiniões ou conclusões independentes sobre um objeto de auditoria.

b)   Consultoria:   A  realização   de   serviços   de   consultoria,   consistentes   em  asses§oramento,

aconselhamento  e  outros  serviços  relacionados,  que  sejam  prestados  à  Alta  Administração  da  Unidade

interessada, com a finalidade de agi.egar valor à orgai)ização e melhomr os seus processos de govemança. de
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gestão de riscos e de contmles intemos, de foma condizente com os valores, as estratégias e os objetivos da

Unidade intei€ssada nos.serviços, sem que a equipe técnica da controladoria assuma qualquer responsabilidade

que seja da Administração.

As  equipes  de  auditDria,  para  o  desenvolvimento  das  atividades  de  auditoria  intema,  utilizam

como  principais  procedimentos  os  examcs,  análises,  avaliações,  levantamentos  e  comprovações  que  são

realizadas  por  técnicas   de   auditoria:   inspeção,   observação,   confimação   extema,   entrevista,   recálculo,

procedimentos analíticos, reexecução, rastreamento e análise documental.

4.2   METOI}OLOGIA DA AUI}ITORIA

Aqui  deve  ser  ffisado  que  os  controles  intemos  são  os  instrumentos  de  operacionalização  da

política de gestão de riscos da organização e dão resposta aos eventDs indesejáveis. Esse processo é aplicado a

uma ampla gama das atividades da organização, em todos os níveis, incluindo estratégias, decisões, operaçõ6]

processos, fiinções, projetos, produtos, serviços e ativos, e é suportado pela cultura e pela estrutua de gestão

de riscos da entidade,

Sabendo que o risco é uma Íúnção tanto da probabilidade como da medida das consequências, seu

nivel é expresso pela combinação da probabilidade de oconência do evento e das consequências resultante.s no

caso de materialização do evcmto, ou seja, do impacto nos objetivos: Risco = Probabilidade x lmpacto.

Tal processo tem como resultado atribuir a cada risco identíficado uma classificação, tanto para a

probabilidade como paia o impacto do evento, cuja combinação deteminará `ó nível do risco. A identificação

de  fàtores  que afetam a probabilidade  e  as consequências também  é parte  da análise  de riscos,  incluindo  a

apreciação  das  causas,  as  fontes  e  as  consequências  positivas  ou negativas  do  risco,  expressas  em  termos

tangíveis   ou   intangíveis.   De   acordo   com   circunstância§,   a   análise   de   riscos   pode   ser   qualitativa,

semiquantitativa ou  quantitativa,  ou uma combinação  destas, e ser mais ou menos detalhada. 0 método e o

nível  de  detalhamento  da  análise  podem  ser  influenciados  pelos  objetivos,  pela  natimeza  do  risco,  pela

disponibilidade de infomações e de recursos.

Os métodos qualitatívos definem o impacto, a probabilidade e o nível de risco por qualificadores

como "alto", `hédio" e "baixo". com base na percepção das pessoas. Métodos quantitativos estimam valores

para as consequências e suas probabílidades a partir de valores práticos e calculam o nível de risco a partir de

unidades  específicas  definidas no  desenvolvimento  do  contexto.  Para  desenvolvimento  deste planejamento,

utilizamos uma combinação dos métodos.

Controladoria Geral do município
Rua Tenente Manoel Olimpk) Soare8, sri, Centro -ChavalJ=E



+`ffãffi~á,_ poDER EXECLn[vo
GOVERNO MUNICIPAL DE CHAVAL

J    =,',    ',"L,`,

Confroladoria Gerd do Muni€ípio

4.2.1. ESCAIA I)E PRQBABILIDADES

A probabilidade de eventos relacionados aos riscos acontecerem pode ser escalonada, isto é, pode

ser classificada em fiinção de a probabilidade dos eventos ocorrerem, confome proposto na tabela a seguir:

Quadro 1 - Escala de Probabilidade

t,ROüMtL.lt,\l» nEscmçÃQ DA PROBABmmÁDE, , \PESO - ,
DESCONSII}ERÁND0 0S [ÜNTROLES

Mufto baixa Improvável.   Em   situações   excepcionais.   o   evento 1

poderá   até   ocorrer,   mas   nada   nas   circunstâncias
indica essa possibilidade.

Baíxa Rara,   De   foma   inesperada   ou   casual,   o   evento 2
poderá ocoiTer, pois as circunstâncias pouco indicam
essa possibilidade.

Média Possível. De alguma foma, o evento poderá ocorrer, 5

pois  as  circunstâncias  indicam  moderadamente  essa
possibilidade.

Alta Provável.  De  foma  até  esperada,  o  evento  poderá 8
ocoiTer,  pois  as  circunstâncias  indicam  fortemente
essa Dossibilidade.

Muito alta Praticamente   certa.    De    forma   inequívoca,    o    evento 10

ocorrerá,    as    circunstâncias    indicam    claramente    essa
possibilidade.

4.2.2 ESCALA DE CONSEquÉNCIAS

Após  a  identificação  da probabilidade de os  eventos  identificados  na escala  de  probabilidades

venham a ocorrer, há a necessidade de definir qual o impacto dos eventos nos objetivos da organização, por

meio também do escalonamento, confome a tabela a seguir:

Quadro 2- Escala de Consequências

ImACTO nEsmlçÃO Dos\ IMPÀCTos Nos oBjETlvQs,cAso o      ` pEs pE§0
EVEmomoEm'

Muito Mínimo    impacto    nos    objetivos    (estratégicos,    operacionais    e    de 1

baixo informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Bailo Pequeno impacto nos objetivos (idem). 2

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5

Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de dificil reversão, 8

Müito atto Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de foma irreveTsível. 10

Contíoladoria Geral d® Município
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4.2.3. ESCAIA DE CIASSIFICAÇÃO I)E RISCOS

Com  bas€  numa  escala  de  probabilidades  e  de  consequências,  elabora-se  a  matriz  de  risco,

confome fLgua abaixo.

Quadro 3- Matriz de Risco

A escala de classificação dos riscos considerou ÍB seguintes graduações] tanto para os indicadores

de probãbilidade/risco. quanto paTa os indicadores de impacto:

Quadro 4 - Escala de Classificação de risco

-- - Bl'   ---  --- -   --         ,  -Ü-i,_úí-"/yy-ã- _'     y  _j#3SS*ixá&, '?Ç_-J¥-,;'.T
{5ã €>+-'    11.¥âJ"``,+£

-        i,,_ü,_
*-

í,Í,

"-`l,.-_r`',.-~`*,,-,lt<l,4

E&_-

12 5 8 10

Em confomidade com a graduação dos indicadores, foram elabóridas as matrizes de riscos pam

as  auditorias  de  confomidade,  paia  as  auditorias cíclicas  de contabilídade e para as  auditorias  em  obms  e

serviços de engenharia.

5.    ELABORAÇÃO I)O PLANO

No PAACI 2026 foi levado em consideração o seguinte:

•    As prioridades da controladoria Geral do Município;

•    0  diagnóstico  das  unidades  de  Chaval,  obtido  por  meio  da  aplicação  de  metodologia  de

Auditoria Baseada em Riscos;

•   0 histórico de demandas extemas recebidas em 202S;

•   A  capacidade  operacional  do  órgão,  considerando  a equipe  disponível,  em um regiine de  6

homs de trabalho por día útil.

Controladoria Geral do Munici'pio
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Nas horas destinadas a cada tipo de trabalho, estão inclusos os tempos necessários para:

•    O planejàmento dos trabalhos;

•    Coleta e análise de dados;

•    Visitas !.7] /oc`o;

•   Reuniões com as unidades;

•    Solicitação de infi)rmações;

•    Monitoramento de resultados das audítorias realizadas, das notas técnicas e dos relatórios de

auditoria,   com  os  achados  e  as  respectivas  constatações,   recomendações,   resposta  da  áiea  auditada  e

q)resentação dos resultados.

5.2. E,STRUTum Do pAACI 2o26

A avaliação de risco, no caso do trabalho a ser realizado pela Controladoria. é um processo para

definição  de  auditorias  prioritárias,  resultando  em  uma  análise  conjugada  e  comparativa  dos  Íàtores  de

vulnerabilidade dos principais  atos  administrativos.  0  Plano  Anuàl de  Atividades  de Controle lntemo  pam

2026 está estruturado com base na seleção de amostras, conforme a lista a seguir:

6.1 sELEÇÃo DE AMosTms

A seleção das amostras de processos administrativos, empenhos, prestações de coiitas, prooessos

licitatórios e outros elementos alvo de fiscalização, análise, auditoria, controle e acompanhamento levará em

consideração os critérios da materialidade, relevância, criticidade e risco, sendo que:

n  Materialidade:   rçpresenta  o   znoiitante   de  recursos  orçamentários  ou   financeiros/materiais

alocados e/ou o volume de bens e valores efttivamente geridos em uin específico ponto de controle, (unidade

administrativa. sístema, contrato. atividade, processo, procedimento ou ação);

ID  Relevância:  significa  a  importância  ou  papel  desempenhado  por uma  questão,  situação  ou

unídade  administrativa  em   relação   à  atividade  desenvolvida  pela  municipalidade,  ou  ao  prooesso  e/ou

procedimento realizado por ó]gão da administração direta do executivo municipal;

Im  Criticidade:  representa  as  gituações   críticas  eíétivas  ou  potenciais  a  sei`em  controladas.

identificadas  em uma unidade  organizacional  alvo  de  fiscaHzação.  Trata-se  da  coTnposição  dos  elementos

refeienciais de vulnerabilidade,  das  fiaquezas,  dos pontos de controle com riscos operacionais laten¢es etc.,

podendo  ser  estabelecidos  por  critério  desta CGM  e/ou  por  conta  de  apontamentos  anteriores  de  contmle

Controladoria Geral do Município
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intemo e extemo;

IV`   Risco:  .possibilidade  de   algo  acontecer  e  ter  impacto  nos  objetivos  de  procedimentos,

processos e açõffi do executivo, sendo me]dido em termos de consequências e probabilidades.

A  quantidade  de  amostras  ou  a totalidade  dos  objetos  de  análise  serão  definidas  caso  a caso,

conforme o tipo de documento ou o tipo  de exame a ser realizado.  0 quadro  a seguir demostra as  ações a

serem descnvolvidas, pmzo e responsável pelo cumprimento das ações.

7. CRONOGRÁMA

0   cronograma  dos  trabalhos  do   Controle  lntemo   será  realizado   através  de  atividades
monitoramento, apoio e auditoria intema, confome contido nos quadros anexos.

8.VIGÊNCIA

Os trabalhos serão iniciados a partir do dia 02 de janeiro de 2026 e transcorrerão até o final do
exercício financeiro de 2026,

9 . CONCLUSÃO

Portanto,  todas  as  ações  de  auditorias  planejadas  têm  como  finalidade  o  aprimorammto  dos

controles intemos, a melhoria da eficiência, da eficácia e da efetividade das políticas púbhcas propostas pela

Prefeitui.a Municipal de Chaval, tendo em vista a verificação do desempenho e da conformidade díB atividades

desenvolvidas  pelos  órgãos  e  entidades,  de  modo  a  recomcndar  as  melhores  soluções  para  corriSr  as

impropriedades ou ineguJaridades por ventura detectadas.

0  objetivo  final  deste  plano  é  aumentar  as  economias  geradas  em  fimção  dos  trabalhos,

incrementar os valores potenciais de devolução ao Erário, potencíalizar o aproveitamemo das horas úteis de

trabalho, bem como melhoiar a distribuição de tarefas intemas.

As constatações,  recomendações  e pendências  farão  parte  do  relatório  de controle  intemo.  Quando  se fLzer
necessário, será solicitado paiecerjuridico dos procuradores do município. '
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Atividades de Monitoramento

1

Avaliação  da  lnfoimações  no  Portal
Transparência,  confome detemina a Le.
Federal  12.527/2011 e Lei Complementar
no  i3i/2009.

2
Avaliação    do    Serviço    de    Ouvidoria,
instituído     pela     Lei     de     Acesso     a
Infomação.

3
Aoompanhar a Agenda de Obrigações do
TCE-CE, emitindo alertas aos setores
responsáveis  pelas  rifomações  a  ser
encaminhadas.

4
Acompanhar o limite das despesas com
pessoal e em caso de extrapolação
avaliar as  medidas  adotadas  para
rccondução dos limites.

5
Acompanhar   a   elaboração,   revisão   e
publicação do Relatório de Gestão Fiscal
(RGF).

6 Acompanhar a Gestão Orçamentária
7 Avaliação da Execução Finai]ceira
8 Avaliar o Índice de Aplicação em Saúde

9
Avalíar o lndice de Aplícação em
Educação

10
Acompanhamento do limite fixado para a
Dívida Consoljdada

11

Acompanhamento do limite das
operações   de   crédito   -    financiamento
Avais e Garmtias

12
Acompanhamento da  emissão  de  aLertas
e advertências pelo TCE com verificação
das medidas saneadores adotadas.

13 âocoD¥n#o=c=rd:i#uon?c=pPoTblicações
14 Analisar a contratação direta.
15 Avaliação das alterações orçamentárias

16
Avaliação das contratação de pessoal por
tempo deteminado

17 Avatiação as conciliações bancárias 1

Controladoria Geral do Muriicipio
FttJa Tenente Mamc}el C»impio Soares, sn, Centro -ChavãlLCE
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18
Acompanhar    a    elaboração,    revisão
publicação do Re]atório Resumido da
Execucão orçamentária íRREO`.

19
Avaliação os recolhimentos dos Encargos
Sociais

20
Avaliação da Arrecadação da Dívida
Ativa

21 Avaliação dos lnvestimentos
22 Limites dos Repasses ao legislativo

23 Avaliação dos Precatórios Judiciais

24
Avaliação do cumprimento aos Planos
Muricipais

25
Avaliação da netenção do ISS e R sobre
os pagamentos de serviços

2ó
Avaliação das Compias Pú blicas
qicitação e Contratos)

10- QUADR0 11 - DETALIIAMENTO DAS ATIVIDADES DE APOIO - CRONOGRAMA ANUAL -
2026
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Atividades de Apoio

1
Acompanhamento das fiscalizações Conforme as fiscalizações realizadas pelos Órgãos de
realizadas pe]o Contr.o]e Externo Controle Extemo

2 Elaborar lnstruções Normativas Conforme necessidade de nomatização dos
procedimeritos executado s pela Administração Pública

3
Orieiitações aos Órgãos da As orientações serão iealizadas confome as
Adminístração Pública demandas apresentadas

Controladoria Geral do Wlunicipio
Rua Tenents Manoel CMimpio Soares, sn, Centro - Cha`^al€E
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Atividades de Auditoria
Intema

1 Almoxarifado
Avanar os Ítens emestoque,comorecebimento,guardaedistribuicãoelocal.

(i) estrutura flsica extema, (ii) estrutura fisica extema,
(iii) procedimentos do almoxariíádo, (iv) áreas do

almoxarifado, (v) controle de estoque.

2

UBS's
Avalias ascondiçõesflsicas e

(i) qualidade do atendimento aos usuários, (ii) satisfação

`f

do usuário, (iii) controle de presença dos médicos,
enfermeiros,  e  demais  profissionais,  (iv)  condições  de
amazenamento  e  dispensação  de  medicamentos,  (v)

do ambiente e a condições fisicas do local (limpeza, acessibilidade), (vi)
satisfação dos equipamentos,  (vii)  descarte  de  resíduos  utilizados  no

usuários atendimento.

Controladoria Geral do Munlc(pio
Rua Tenenü3 Manoel Olimplci Soares, en, Centro -Cha\@LCE
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3

AnÁlise dosprocessosdeConcessãodeDiárias Verificar aregularidadedasi)restaçõesdecontasnostermosdaIegislaçãoviÊente.
(i) avaliar se houve cumprimento as diretrize§.

4 CrwheMunícipal
AvaHação e demandadascrechesnaredepúblícademunicipaldeensino

(1) idemtificar as listas de espera em creches, (ii)identificarcritériosdepriorizaçãodeatendimentodefilasdeespera,(iií)atestarasmedidasqueestãosendotomadasparaatendimentodademandadevagasemcreches,(v)avaliarainffaestruturageraldascrechesmunicipaiseobservarascondiçõesestruturaisdosrefeitórios,osequipamentoseutensíliosutilizados.

5 Folha de

Verificar areguLaridadedospagamen.osreanzadosaosservidoresmunicípaisvíafoHm e

(i) apuração e pagamento de horas extras; (ii) verificação
os controles dos contr`oles de ponto de jomada para cumprimento da

exercídos sobre esses carga horária de servidores; (iii) verificação da
mgamento pagamentos, regularidade dos atos de concessão de gratificações; (iv)

viabilizando a lançamento das insalubridades e periculosidades, (v)
expedição deorientaçãoaosauditados,afim defazercessarpráticasimdequadaspasstveisdegerardanoaoeririo, 1ançamento das demais  variáveis.

Controladoria Goral do Iulunlcípio
Rua Tenente Manoel Olimpio Soares, 8n, Centro -Chaval€E
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6 Fl.ota

Avaüar a atuação domunítipiomexecuçãodaGestãodaFrotaPública
(i) avaliação as condições da(s) garagem(ns) dos órgãos,(ii)condiçõesdosveículosdafi`otadisponíveisquandodainspeçãonomomentodainspeção,(iii)Aeficiêncianagestãoeascaracterísticasdafiota,(iv)manutenção,(v)registrodecontroledeabastecimentos.

7 Material

Condições gerais de (i) os materiais escolares foram entregues no início do
fomecimento de exercício para os alunos (kits escolares, livros/apostilas e
material esco)ar, unifomes); (ii) qual a porcentagem de alunos atendidos,

Escolar uniformes e ]ivrosescolares (íii) procedimentos na entrega dos materiais.

8 Medicamentos

Avaliar as condições
(i) a estrutura das farmácias no que diz respeito àcomposiçãohumanaematerial,(ii)oacondicionamento

de guarda, controle, dos medicamentos dentro do ambiente fisico das
manuseio e fimácias e sua dispensação, (iii) existência de

distribuição do8 medicamentos sensíveis à ação da temperatura e as
medicamentos condições de seu armazenamento, (iv) as condições decontrolenaaquisiçãoenautilizaçãodosmedicamentos.

Controladoria Geral do Munlcíp[o
Rua Tenente Manoel Ollmplo Soares, 8n, Cenü.o -ChavalJ3E
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9
Merenda

Avaliar a qmlidade

(i)Identificar os tipos, ffequência de distribuição e
qualidade da merenda oferecida aos alunos, (ii) atestar se
existe a figura do nutricionista no desenvolvimento dos

cardápios, recepção de insumos e no preparo de merenda,
da merendaoferecida (Éii) avaliar as condições de amazenamento dos produtos

Escobr aos aLunos da rede necessários ao preparo da merenda, bem como as

pública municipal de condições de higieiie no manuseio dos alimentos na
ensino, atuação das merendeiras; (iv) observar as condições

estruturais dos refeitórios, os equipamentos e utensílios
utilizados nas escolas, (v) acompanhar a atuação do

Conselho de Alimentação Escolar -CAE;

10 Obms Públícas
Verificar a

(i) obras contratadas e não iniciadas, (ii) obras
contratadas e com execução em andamento, (iii) obras

reguhridade das contratadas e paralisadas, (iv) obras contratadas e
Obras PúbLicas concluídas, (v) adequação do cronograma fisico-

financçiro das obras, (vi) conjunto da obra atende o
projeto e a fmalidade inicial.

11

ImóveisPpóprios
Avanar as condiçõe8rLsicasdosimóveisutilizadospeLa

(i) avaliação da estrutura fisica, (ii) acessibilidade, (iii)

Públicos ebens administi`ação condições contra incêndio - AVCB, (iv) guarda e

de caróter pública e a guarda e controle dos bens pemanentes, (v) temos de

permanente controte dos bensuermnentes responsabilidades.

Controladoria Geral do Munioíplo
Rua Tenente Manoel Olimpio Soare9, sn, Centro -Chaval€E
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12 Receit@ Pública

Avaliar a legalidadc,osfluxoseoscontrolesnagestãodasreceitasmunicipaisenaconcessãodeincentivosoubeneficios.

(i) constituição dos créditos tributários; (ii) controles
na gestão dos créditos tributários; e (iii) estrutura
da

administração tributária, (iv) processos de
isenção/imunidade/cmcelamento,(v)dívidaativa

13 Resíduos

Verificar aspectos (i)  resíduos  sólidos  urbanos,  (ii)  resíduos  de  serviços  da
opei'acionais, como a saúde,   (iii)   resíduos   sólidos   da   construção   civil,   (iv)

coleta seletiva, resíduos    agrossilvipastoris,    (v)    existência    de    planos
Sólidos existência de aterros munioipais de gestão de resíduos, (vi) coleta seletiva, (vii)

e tratamentos dos tratamento  e  destinação  dos  resíduos  nas  suas  diversas
resíduos. fomas.

14 Ti.anspoileEscolar

Diagnóstico da (i) verificações "in loco" dos veiculos utilizados para o
sitmção do transporte escolar, com foco nas condições dos mesmos

•ransporte escolar mediante aferição visual, em itens como utilização de
ofei.ecido pelo cintos de segurança. condição fisica e regularidade dos

munic)'pio de modo a veículos, (ii) presença de monitor de transporte escolar
subsidiar eventuais para acompanhamento e orientação dos alunos, (iii)
cot.reções m gestão levantamento de informações sobre as carteiras de
do transporte por habilitação dos condutores e a§ placa3 dos veiculos de
parte dos gestorespúblicos. transpoTte escolar.

Controladoria Geral do Munlcíplo
Rua Tenente Manoel Olimplo Soares. 6n, Centro - ChavaH3E


